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    PARECER PRÉVIO Nº   02/2008 - PLENO 
 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada no dia 07 de fevereiro de 

2008, nos termos do artigo 1º, XVI, § 2º, da Lei Complementar nº 154/96, 

combinado com o artigo 83 do Regimento Interno desta Corte, conhecendo da 

consulta formulada pela Prefeitura Municipal de Nova União, subscrita pelo seu 

representante, o Prefeito Luiz Gomes Furtado, por unanimidade de votos, em 

consonância com o voto do Relator, Conselheiro VALDIVINO CRISPIM DE 

SOUZA. 

 

É DE PARECER que se responda a Consulta nos 

seguintes termos: 

 

 

1 - É possível ao município prestar auxílio financeiro à 

entidade mantenedora de instituição de ensino, podendo este ser realizado de 

várias maneiras conforme o fim a que se destinam os recursos, sendo a mais 

usual o convênio. Convém ao dirigente da educação reportar-se ao Ministério da 

Educação ou Conselhos de Educação, a fim de se manter atualizado sobre os 

Programas que prevêem a possibilidade de prestação de auxílios financeiros 

voltados à Educação para que realize a escolha da forma mais adequada para 

atender ao interesse público no caso concreto. 
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2 - O auxílio financeiro prestado à entidade mantenedora 

de ensino contará como parte integrante do mínimo, de vinte e cinco por cento, 

previsto no artigo 212 da Constituição Federal, desde que observado o disposto 

nos artigos 213 da Constituição Federal, 7º da Lei nº 9.424/96 e  19, 20, 70 e 71 

da  Lei nº 9.394/96. 

 

3 - A oferta de vagas deve corresponder à demanda local 

em igualdade de condições a todos que delas necessitarem, em respeito ao 

Princípio da Isonomia.  

 

 

    Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 

ROCHILMER MELLO DA ROCHA, VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 

(Relator); os Conselheiros Substitutos LUCIVAL FERNANDES e DAVI 

DANTAS DA SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o 

Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 

KAZUNARI NAKASHIMA. 

 

 

                                                       Sala das Sessões,  07 de fevereiro de 2008. 

 

 

 

 

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA        JOSÉ GOMES DE MELO 

Conselheiro Relator                  Conselheiro Presidente 

 

 

 

 

     KAZUNARI NAKASHIMA 

     Procurador  Geral   do  M. P. 

     junto ao TCE-RO 

 


